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PLANO DE CURSO

NOME DO CURSO: AUDITORIA NO SETOR PÚBLICO
PROFESSOR: Eduardo Bernardo Monteiro Valadares
LOCAL DE REALIZAÇÃO: PROGEPE

ANO: 2023 REALIZAÇÃO:  04/04,  11/04,  18/04,  25/04  E 
02/05

CARGA HORÁRIA TOTAL: 

18 horas

PÚBLICO-ALVO

O público-alvo prioritário do curso serão docentes, servidores técnicos administrativos e 
terceirizados da UNIRIO

EMENTA

Aspectos Introdutórios. Planejamento dos Trabalhos de Auditoria. Procedimentos de Auditoria. 
Técnicas de Auditoria. Análise Documental. O relatório de auditoria. Recomendações e planos 
de ação. A finalização dos relatórios de auditoria e os processos de garantia da qualidade

JUSTIFICATIVA

Voltada para a melhoria  da prestação de serviços,  a formação de servidores públicos vinha 
sendo  realizada,  quase  que  exclusivamente,  com  o  propósito  de  desenvolver  ou  ampliar 
conhecimentos  e  habilidades  inerentes  ao funcionamento  da burocracia  estatal.  Todavia,  as 
mudanças  ocorridas  no  campo  da  educação  e  da  administração  pública  nos  últimos  anos 
transformaram essa perspectiva  meramente  funcionalista  em uma visão mais  globalizante  e 
integrada do serviço público. Atualmente, a reflexão sobre a atuação dos servidores públicos já 
compreende que a  eficiência  das  instituições  não pode ser  medida  apenas  por  um elevado 
percentual  de  atendimentos  ou  pela  execução  meramente  burocrática  das  atividades,  mas 
também por ações mais amplas,  que incluem análises e diagnósticos de alta  complexidade, 
formação de recursos humanos e confecção e implantação de novos, específicos e mais eficazes 
modelos de gestão no Setor Público. Essas são, entretanto, áreas carentes na Administração 
Pública, nas quais é preciso desenvolver competências.

OBJETIVO GERAL

Capacitar servidores e fomentar a geração, aplicação e disseminação de conhecimentos e 
competências em Auditoria do Setor Público

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

São objetivos específicos do curso: a) oferecer aos servidores um espaço para reflexão crítica e 
aquisição  de  novos  conhecimentos  sobre  Auditoria  do  Setor  Público;  b)  possibilitar  o 
desenvolvimento de estudos específicos na área de Auditoria do Setor Público.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO



1. Aspectos  Introdutórios.  1.1.  O conceito de auditoria  1.2.  Objetivos  1.3.  Classificação da 
auditoria  1.4.  Auditoria  Interna  e  Auditoria  Externa  1.5.  Auditoria  Privada  e  Auditoria 
Governamental 1.6. Auditoria Contábil  / Financeira e Operacional 1.7. Auditoria Ambiental 
1.8. Origem e evolução histórica da auditoria. Exercícios Práticos
2. Planejamento dos Trabalhos de Auditoria. 2.1 Procedimentos de Auditoria. 2.2 Evidência de 
Auditoria. 2.3 Atributos das Evidências de Auditoria. 2.4 Técnicas de Auditoria - Exercícios 
Práticos
3. Análise Documental. 3.1 Confirmação Externa. Exercícios Práticos
4. O relatório de auditoria. 4.1: O planejamento do relatório, 4.2: O desenvolvimento do 
relatório 4.3: Recomendações e planos de ação 4.4: A finalização dos relatórios de auditoria e 
os processos de garantia da qualidade. Exercícios Práticos.

METODOLOGIA

A apresentação do conteúdo dar-se-á mediante o atendimento da concepção metodológica do 
curso, ou seja, modalidade presencial para viabilizar o estreita inter-relação dos envolvidos – 
estudantes,  professores  e  servidores  técnicos  administrativos.  Aplicação  de  atividades 
individuais e/ou em grupo e lista de exercícios. Discussão dos resultados e aplicações práticas 
de forma a contribuir para o acompanhamento.

RECURSOS DIDÁTICOS

 Materiais didáticos impressos (livros, artigos científicos e jornalísticos, etc); Vídeos; 
Equipamentos de informática (computador, internet, etc.)

AVALIAÇÃO

Será realizado trabalho em grupo para desenvolvimento e discussão de um estudo de caso com 
os conhecimentos adquiridos durante o curso 

ENTREGA DE CERTIFICADO

Os aprovados deverão ter, no mínimo 70% de presença no curso
 

BIBLIOGRAFIA (se houver) 



1. BRASIL. Constituição (1988): Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada 
em 5 de outubro de 1988.
2. BRASIL. TCU – Tribunal de Contas da União. Padrões de monitoramento. BTCU – Boletim 
do Tribunal de Contas da União Especial. Ano XLII, nº 6, 2009.
3.  BRASIL.  Guia de integridade  pública:  orientações  para a  administração pública  federal: 
direta, autárquica e fundacional. Brasília, DF: Controladoria-Geral da União, 2015a. Disponível 
em: . Acesso em: 10 jul. 2017.
4. _____. Guia de integridade pública: orientações para a administração pública federal: direta, 
autárquica e fundacional. Brasília, DF: Controla- 58 doria-Geral da União, 2015a. Disponível 
em:  http://www.cgu.gov.br/  Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/guia-de-integridade-
publica. pdf. Acesso em: 8 nov. 2016
5. Instrução Normativa Conjunta MP CGU Nº 01: dispõe sobre controles internos, gestão de 
riscos  e  governança  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Federal.  Disponível  em: 
http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/instrucoes- 
normativas/in_cgu_mpog_01_2016.pdf. Acesso em 29.3.2017
6. ________Lei Federal 4.320/64. Estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração 
dos orçamentos de balanços da União, dos estados, dos municípios e do distrito federal. 
7. ______. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças 
públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na gestão fiscal  e  dá  outras  providências.  Diário 
Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, de 05 de maio de 2000.
8.  Manuais-Auditoria  Interna  CGU.  Disponível  em: 
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/44962 
9.  TCU.  Referencial  de  combate  a  fraude  e  corrupção:  aplicável  a  órgãos  e  entidades  da 
Administração Pública / Tribunal de Contas da União. – Brasília: TCU, Coordenação-Geral de 
Controle  Externo  dos  Serviços  Essenciais  ao  Estado  e  das  Regiões  Sul  e  Centro-Oeste 
(Coestado), Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo (Semec), 2017.
10. Artigos diversos a serem indicados no decorrer do curso.

PROFESSOR(A)/INSTRUTOR(A)

Eduardo  Bernardo  M.  Valadares,  é  Doutor  em  Administração  pela 
Universidad Nacional de Misiones – Argentina; Mestre em Ciências Contábeis 
pela  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  –  UERJ;  pós-graduado  em 
Administração e Contabilidade; professor da Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro - UNIRIO; professor convidado da Fundação Getúlio Vargas - 
FGV onde lecionou em cursos de Pós-Graduação no Brasil e Angola; professor 
do Centro Universitário Augusto Motta - UNISUAM; participa de bancas para 
questões de cursos, e bancas para defesa de dissertações de mestrado na FGV; 
Gestor e Coordenador de emendas parlamentares  pela UNIRIO; ocupou cargo de 
Assistente no Tribunal Regional – TRE/RJ (1996 à 1999) no Controle Interno; 
Contador da Legião Brasileira de Assistência (1978 à 1992); Analista e Gestão de 
Saúde na Fundação Oswaldo Cruz -  Fiocruz  (1992 a  2018 – Aposentado)  na 
Contabilidade  e  Auditoria  Interna;  Autor  do  livro  Contabilidade  e  Orçamento 
Governamental – Editora Freitas Bastos – Ano 2021.Auditor Geral da Unirio
Contato com o autor:
eduardobernardo.valadares@gmail.com
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Plano de Curso entregue em: 10/03/2023

                                                   

                                                

Professor(a) / Instrutor(a) Responsável
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